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1 - DO DIREITO ALTERNATIVO 
 
O Direito envolve fatos e valores, formas e conteúdos, normas 
e comportamentos; sempre em conexão com a ética e com a política, na 
medida em que sua positivação implica não só uma escolha entre 
alternativas, mas também a imposição desta escolha como um fim 
obrigatório para toda a sociedade. O direito é uma relação concreta com o 
plano moral e com o plano institucional da sociedade. É um sistema não 
só jurídico-formal, mas também histórico-político. 
A cultura brasileira fundiu o poder político com o poder jurídico 
como se a ordem normativa fosse um fim em si mesma, esquecendo-se 
de que ela é uma ordem estabelecida a partir de determinados valores e 
determinados critérios. Nesta cultura, o referencial é apenas a certeza 
jurídica encarada numa perspectiva positivista, o que não só dissimula a 
natureza política do direito, como também a própria natureza estratificada 
da sociedade, fazendo-a aparecer como formada por indivíduos livres, 
atomizados e conscientes de seus direitos e deveres: deste modo, a 
experiência jurídica passa a ser vista como forma e não conteúdo - um 
conteúdo que, historicamente, é determinado pelas divisões sociais. 
Apesar do profundo enraizamento do formalismo e do 
normativismo na cultura jurídica de uma magistratura fechada, 
hierarquizada e corporativa, como a brasileira; alguns juízes, postulando 
um entendimento, uma interpretação e uma aplicação necessariamente 
condicionados pelo contexto histórico e afirmando que todo exercício 
hermenêutico é um ato inexoravelmente dependente de certos "pré-
julgamentos", por parte dos intérpretes, já passaram a questionar de 
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modo sutil tanto a legalidade quanto as próprias práticas judiciais 
vigentes. 
O uso do direito alternativo, como denominado por alguns de 
seus seguidores, enseja que os magistrados que da tese comungam, 
reconheçam-se a si mesmos como protagonistas de formulação de uma 
justiça mais substantiva e denunciem o caráter ideológico inerente à 
atmosfera de "oficialidade e "normatividade" que caracteriza o Judiciário 
no modelo liberal-burguês de Estado e direito (atmosfera essa cuja 
função, numa visão sistêmica do dia-a-dia dos tribunais, é promover, 
facilitar e assegurar o respeito das partes às decisões judiciais, garantir o 
distanciamento entre essas mesmas partes e magistrados, e reforçar o 
postulado das concepções legal-racionais de legitimação do poder no 
sentido de que a realização da "justiça" exige, como condição 
fundamental, a heteronomia do órgão arbitral e judicante). 
O formalismo processual brasileiro, não obstante as inovações 
do Código de Processo Civil, é refletido pelas vigas mestras com que é 
estruturado o diploma processual, merecendo destaque o 
condicionamento do processo à iniciativa da parte, a  coerência entre o 
pedido e a sentença, a obediência ao formalismo na prática dos  atos  
processuais,  apenas temperado pelo princípio da instrumentalidade; o 
duplo grau de jurisdição; a rigorosa observação do contraditório; a 
unidade da jurisdição com o afastamento do contencioso administrativo; o 
juiz monocrático de primeiro grau; a rigorosa observância das normas 
procedimentais, sob o argumento de que se trata de garantia de justiça, 
pelo devido processo legal. 
O extremado rigor na condução do processo finda por nublar 
as perspectivas de solução dos conflitos, fazendo nascer no seio da 
sociedade uma enorme insatisfação com o modelo adotado, que é distante 
da realidade econômico-social brasileira. 
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Uma das maiores queixas que se tem do Judiciário é a da 
despesa a que ficam submetidas as partes, ávidas de uma solução para o 
conflito que vivenciam, mas nem sempre portadoras dos mecanismos 
aptos a acionar a máquina estatal. O tempo consumido no deslinde de 
uma causa é outro fator de insatisfação. 
Fala-se com certa freqüência nos problemas que decorrem da 
limitação dos poderes dos tribunais, em razão do formalismo do processo. 
Muitas vezes as partes vêem-se frustradas em suas aspirações, por falta 
de possibilidade jurídica de obter a prestação almejada, em clara 
demonstração de que o trabalho formal legislativo não acompanha o 
crescimento ou a evolução da sociedade, limitando o trabalho do 
magistrado, que deve se ater aos limites estreitos da lei. 
Do outro lado, critica-se também a natureza do processo 
judicial, que colocando as partes como adversários; que levados a 
adjetivar as suas respectivas condutas, de parte a parte, vão se 
antegonizando cada vez mais. 
Outra crítica feita é a de que certas vezes a natureza 
extremamente especializada da disputa e o fato de que a maior parte dos 
juizes têm formação generalista, leva a soluções que não são adequadas, 
do ponto de vista da equidade, da justiça ou mesmo do ponto de vista 
estritamente legal. 
Urge  a  adoção  de  medidas tendentes a eliminar o fosso 
entre os conflitos sociais e sua possível solução, até pelo cultivo nesta 
mesma sociedade de meios de se chegar a acordos por elas mesmas, 
utilizando a complicada máquina judiciária em casos extremos, diante da 
efetiva impossibilidade de composição. 
Periodicamente - é de se reconhecer - têm ocorrido 
significativos movimentos com vistas à melhor solução dos conflitos. O 
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processualista brasileiro, depois de atentar para o lado jurídico-
constitucional do processo civil, procurou desenvolver não só a melhora 
dos instrumentos processuais através da chamada deformalização do 
processo (colocação feita pela prof. Ada Pelegrini Grinover), como 
também expôs outros meios de acesso à solução dos conflitos sem 
submissão aos procedimentos institucionalizados, buscando, assim, na via 
extrajudicial, a solução para as controvérsias. 
O  procedimento  instituído  pelo Juizado Especial de Pequenas 
Causas, através da Lei 7244/84, constitui um modelo mais afeiçoado ao 
caminho da instrumentalidade das formas, em face da simplificação do 
rito e da ampliação dos poderes do juiz. 
Mas não é menos certo que ficou preso a posições tradicionais, 
fiel aos princípios fundamentais do processo civil, que asseguram a 
observância das garantias do "devido processo legal" 
Assim, o acesso à Justiça não se confunde e nem se esgota na 
possibilidade de todos levarem as suas pretensões aos tribunais, mas 
traduz a oportunidade da efetiva e concreta proteção judiciária, mediante 
o justo processo, compreendido como conjunto de garantias que permita 
efetivamente às partes a sustentação de suas razões, a produção de suas 
provas e a possibilidade de influir sobre a formação do convencimento do 
juiz. 
No Brasil, a funcionalidade do procedimento a que foram 
submetidas as pendências nos Juizados de Pequenas Causas é o mais 
concreto passo de facilitação de acesso à Justiça, mediante um processo 
informal, rápido, social, público e altamente democrático, no qual o juiz, 
de mero expectador, assume o papel de protagonista, adquirindo poderes 
amplos que, no entanto, não lhe retiram a indispensável imparcialidade. 
Com certeza, a Lei 7244/84 buscou o ponto de equilíbrio entre as 
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necessidades dos jurisdicionados e a observância das garantias e da 
própria jurisdição. 
A iniciativa, não obstante favorecer a composição dos litígios 
de forma menos complexa, não deve impedir que se busque, também, 
outras formas de solucionar as controvérsias, resultado que em muito 
engrandeceria o convívio social. 
Cabe-nos apresentar algumas técnicas, formais e informais, 
dentro ou fora dos tribunais, as quais são usadas para resolver 
divergências. 
As técnicas de solução de conflitos vão das mais formais às 
absolutamente informais, e podem ser classificadas segundo vários 
critérios: 
- participação voluntária ou não; 
- presença  ou  ausência  de advogados; 
- decisão pelas próprias partes ou por terceiros; 
- procedimentos formais ou informais; 
- critérios de decisão baseados na lei, na equidade ou outro; 
- execução forçada (judicial) ou não. 
I - ARBITRAGEM 
A arbitragem pode ser iniciada sem demoras, o procedimento 
é curto e uma decisão pode ser rápida. As partes podem escolher o direito 
aplicável, isto é, se vão utilizar o direito vigente em determinado país ou 
se recorrerão à equidade dentro de um procedimento de direito 
internacional. 
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As partes podem escolher o árbitro no qual depositam sua 
inteira confiança e que pode ser especializado. A resolução da questão 
será então feita sob medida para as circunstâncias em que é apresentada. 
A disputa não se torna pública, permitindo resguardar o pudor das partes 
ou outros interesses. 
A decisão do árbitro pode ser menos custosa do que a decisão 
judicial, em temos de tempo e despesas, e pode ser final e obrigatória 
para as partes, podendo ser executável por via judicial após uma revisão 
apenas formal. 
A arbitragem é amplamente usada, principalmente em direito 
comercial, internacional e trabalhista. 
II - MEDIAÇÃO 
A mediação é um procedimento estruturado no qual o 
mediador assiste os contendores na busca de um acordo negociado 
quanto as suas divergências; é um processo voluntário, mais formal que a 
conciliação. 
A mediação faculta lidar com tudo aquilo que está subjacente 
à disputa. Permite que as pessoas criem um sentido de aceitação, 
sentindo que a decisão a que chegarem foi sua própria e não imposta de 
fora para dentro. Tem, portanto, uma tendência de mitigar e eliminar as 
tensões, criando compreensão e confiança entre os litigantes, evitando a 
amargura que se segue a uma decisão judicial, para o vencido e muitas 
vezes também para o vencedor. Pode prover uma base para que as partes 
possam, no futuro, renegociar as suas questões e é, na maioria das vezes, 
menos custosa. 
Entretanto, a mediação tem as suas limitações. Consome 
muito tempo, não dispõe de um mecanismo executório quando feita fora 
dos tribunais (ainda que se possa utilizar um instrumento de transação 
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que seja um título executivo) e depende principalmente de participação 
voluntária das partes, da sua boa fé e nem sempre resulta num acordo e, 
portanto, na solução da disputa. 
Em  geral a  mediação é recomendável quando as partes têm 
uma certa paridade quanto às suas informações, recursos e poder. 
Entretanto, quando este equilíbrio está rompido a responsabilidade de um 
mediador torna-se muito grande, e muitas vezes ele não pode levar a 
cabo sue missão. 
III - CONCILIAÇÃO 
A conciliação é um procedimento que não precisa ser descrito. 
É um traço sociológico do brasileiro. Trata-se de um processo informal no 
qual um terceiro tenta trazer as partes a um acordo, aliviando as tensões 
de ambas, tentando melhorar a comunicação e propondo soluções 
alternativas que as levam a um acordo negociado. 
A função do conciliador é semelhante àquela do piloto que traz 
um navio para dentro de um porto difícil. Ele tem que ter a sensibilidade e 
conhecimento para conhecer os escolhos do caminho que deve ser 
atravessado e levar as partes no fim deste. 
IV - NEGOCIAÇÃO 
A negociação existe historicamente há muitos e muitos anos 
como forma de resolver disputas e conciliar interesses. 
A negociação, por ser técnica, pode ser ensinada e aprendida. 
As técnicas de negociação são maneiras testadas 
psicologicamente que permitem as pessoas no correr da evolução chegar 
a determinados objetivos. Elas incluem estratégias e táticas e uma das 
estratégias mais importantes reside na preparação de uma agenda e 
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organização ou proposição de procedimentos aceitáveis para ambas as 
partes. 
A grande e inegável vantagem da negociação reside na 
aceitação das partes, da decisão ali apresentada.  
A negociação depende de um acordo prévio de vontades 
quanto è existência dela mesma. Existindo esta vontade ou este interesse 
de negociar, vamos encontrar dois tipos de negociações: uma baseada em 
interesses materiais, outra que pode se denominar negociação de 
"direitos". 
A negociação visando interesses materiais é aquela que se faz 
para a compra de determinado bem ou para a determinação do valor de 
um salário, por exemplo. 
A negociação de direito decorre da lei, de um contrato, enfim 
de uma situação contemplada pelo direito e que seria passível de uma 
demanda judicial. Mas as partes, neste caso, não querem criar um 
relacionamento jurídico novo entre elas como ocorre na negociação de 
interesses, em que, ao combinar o preço e as condições da venda de uma 
casa, faz-se nascer um contrato e direitos dele advindos. No caso de 
negociações de direito as partes agem a partir de direitos pré-existentes 
que poderiam reivindicar judicialmente; daí este tipo de negociação estar 
contemplada no nosso Código Civil com o nome de "transação". 
O breve relato tem o escopo de apresentar diversas 
alternativas para a solução de conflitos, a partir dos quais poder-se-ia 
criar a situação favorável ao desenvolvimento de algumas delas para 
aplicação ao nosso sistema. 
Os Estados Unidos da América do Norte é pioneiro no uso de 
formas alternativas de solução de conflitos, razão pela qual gostaria de 
fazer algumas considerações acerca dos métodos adotados por aquele 
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país, a fim de que, através do direito comparado, possamos nos utilizar de 
sua experiência, que tantos frutos tem dado. 
O direito dos EEUU pertence, pela sua estrutura, à família da 
common law, pois e concebido preferencialmente sob forma de um direito 
jurisprudencial. As regras formuladas pelo legislador são consideradas 
com uma certa dificuldade pelo jurista. Estas regras só são 
verdadeiramente assimiladas ao sistema de direito americano caso sejam 
interpretadas e aplicadas pelos tribunais e, quando isto ocorre, os juizes 
tendem a referir-se às decisões judiciárias e não às leis. 
A organização judiciária dos EEUU comporta dois tipos de 
jurisdição: uma federal e outra estadual. Em cada um dos Estados 
Federados, que são em número de 50, há uma organização judiciária 
próprio, não podendo se fazer qualquer generalização inerente à 
organização judiciária dos Estados, cuja superfície, população e tradição 
são muito variadas. 
O judiciário federal e composto por juízes, cujo recrutamento é 
de livre escolha do Presidente da República, dependendo de confirmação 
do Senado federal. Goza o cargo de vitaliciedade, não havendo previsão 
legal de aposentadoria compulsória. É dividido em circuits, que são em 
número de 13 em todo o país, todos tendo uma corte de Apelação Federal 
que pode ser comparada aos nossos Tribunais Regionais Federais. 
A competência é aquela que for objeto de previsão 
constitucional ou de lei do Congresso, apoiada na Lei Maior. Enquadram-
se na jurisdição da Justiça Federal, em virtude da natureza do litígio, 
questões que põem em jogo a Constituição Federal ou uma lei federal. 
Outras vezes, o critério de fixação da competência e em razão das 
pessoas dos pleiteantes (questões nas quais são interessados os EEUU, ou 
litígio entre cidadãos pertencentes a dois Estados diferentes da União). 
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O Judiciário estadual é composto por juízes eleitos para um 
mandato curto ou nomeados pelo governador e estes, em certos estados, 
estão sujeitos a eleição para continuar no cargo. Hoje existem 
aproximadamente 30.000 juizes estaduais. A hierarquia normal comporta 
três graus: um supremo tribunal, um tribunal de recurso intermediário e 
uma jurisdição de primeira instância. Entretanto, em pouco mais de 1/3 
dos estados, não existe tribunal de recurso intermediário, havendo, neste 
caso, apenas dois graus de jurisdição. O tribunal colocado no topo da 
hierarquia chama-se Supremo Tribunal não obstante tratar-se de tribunal 
estadual e de existir acima dele a Suprema Corte. 
A análise comparativa minuciosa do nosso sistema 
procedimental civil com o desenvolvido nos EEUU evidencia que, naquele 
país, a morosidade no andamento do processo não pode ser imputada ao 
juiz, uma vez que a fase processual mais complexa e demorada, que é a 
instrutório, entre nós sempre dependente de vaga na pauta de audiências 
ou de realização de perícia técnica, não se desenvolve em juízo, incumbe 
aos advogados, extrajudicialmente, a colheita integral da prova e somente 
após o término da instrução, já munidos das provas coletadas, é que se 
apresentam ao Tribunal, manifestando, na ocasião, sua opção pelo 
julgamento pelo júri ou pelo juiz singular. 
A pesquisa da verdade real não é incumbência do juiz, o que, 
sem dúvida, contribui para afastar do Judiciário americano a pecha de 
moroso. Também não se lhe imputa o alto custo do acesso à Justiça, pois 
o custeio da colheita de prova, que onera sobremaneira o feito, é 
suportado pelas partes, na fase que se desenvolve fora dos tribunais. 
O processo civil americano obedece ao princípio dispositivo, 
facultando-se à parte postular em juízo em estar representada por 
advogado, entretanto, face à complexidade do procedimento, raramente 
um cidadão não habilitado exerce o jus postulandi, preferindo se fazer 
representar por um advogado ao se dirigir à Corte. 
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A petição inicial é apresentada ao escrivão da Corte e obedece 
à forma escrita, devendo conter a descrição detalhada da causa de pedir e 
do pedido. Pode-se dizer que a petição inicial é simples e recebe análise 
mitigada de qualquer formalismo, mas deve preencher os requisitos 
formais. 
A citação é feita através de um marshall (representante da 
corte), ou por qualquer pessoa adulta, não interessada no caso ou, ainda, 
pelo correio, com AR. O mandado contém a ordem de comparecimento à 
Corte e descreve a sanção para o caso de desobediência, que corresponde 
à nossa revelia. 
O prazo para a defesa é de 20 a 30 dias. A ausência de 
resposta enseja o julgamento contra o demandado. A falta de impugnação 
específica a um pedido acarreta seu acolhimento. 
A defesa é dividida em duas partes, a técnica e a de mérito. A 
primeira tem sempre caráter peremptório pois seu acolhimento enseja a 
extinção do processo. Assim, o acolhimento da argüição de incompetência, 
por exemplo, que é feita por meio de moção, não resulta na remessa dos 
autos ao juízo competente. A pretensão terá que ser renovada perante o 
mesmo, não se admitindo o aproveitamento do pedido, como ocorre no 
processo brasileiro. 
A defesa de mérito admite a reconvenção, o que confere a 
todas as demandas um caráter dúplice, prescindindo-se de peça distinta 
para veicular a contra-ação. 
De posse de toda a prova, as partes comunicam ao juiz que se 
encontram preparadas e lhe pedem o julgamento. Segue-se a conferência 
do pré-julgamento - pre-trail -, oportunidade em que as partes 
esclarecem ao Juiz sobre suas reais posições, fixando os pontos 
controvertidos. O juiz indaga sobre a prova documental e testemunhal, 
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convidando as partes a um acordo. Nesta fase do processo, na justiça de 
competência federal, o índice de aceitação de acordo foi , no ano de 1991, 
na ordem de 90% (noventa por cento) e na Justiça estadual, de 75% 
(setenta e cinco por cento). 
Na hipótese de não ser feito o acordo, o Juiz e as partes 
elaboram um plano para o julgamento, fixam, neste momento, o número 
de testemunhas a serem inquiridas, os documentos a serem apreciados e 
o tempo de duração de julgamento, bem assim os fatos controvertidos e 
não controvertidos, com nítidas feições da nossa decisão semeadora. 
O julgamento propriamente dito é ato processual complexo e 
se inicia com a manifestação das partes sobre a forma que escolheram, se 
pelo júri ou pelo juiz singular. Em caso de opção pelo júri, é providenciada 
a seleção de seus integrantes, em número de seis ou doze, de acordo com 
as regras locais. Na hipótese de opção pelo julgamento perante órgão 
singular, o mesmo se realiza logo após a discovery. 
Entretanto, a maior presteza da justiça americana pode ser 
atribuída à adoção de outras formas de solução de conflitos, largamente 
aceitas pela sociedade, sem o ingresso nas vias judiciais. 
Desde meados da década de 70, vem aumentando o apoio ao 
que muitos chamam de Resolução Alternativa de disputas (ADR do inglês 
ALTERNATIVE DISPUTE RESOLUTION). Grande parte do movimento ADR 
enfatiza o uso de métodos de resolução das disputas que tendem a 
amenizar as atitudes combativas das partes. O termo ADR é, de modo 
geral usado amplamente para descrever métodos de solução de disputas 
que não sejam litígios tradicionais. 
O moderno fenômeno da ADR tem conduzido ao uso muito 
maior de métodos mais antigos, tais como arbítrio e mediação, bem como 
à criação de muitos métodos novos; tais como minijulgamentos, 
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julgamento sumario por júri, ato privado de julgar, avaliação neutra e 
negociação regulamentadora. Variações e formas híbridas dessas técnicas 
também são comumente encontradas hoje nos EEUU. Não somente a 
demanda privada dessas alternativas aumentou substancialmente por 
causa da insatisfação com litígio, como também mudanças nas políticas 
legislativas, administrativas e judiciais incentivaram ativamente seu 
emprego. 
I - ARBITRAGEM COMERCIAL 
É mais adversa em seu projeto do que outros mecanismos da 
ADR. Esta alternativa emprega uma terceira parte tomadora de decisão 
(árbitro) que ouve evidências opostas e faz uma argumentação antes de 
emitir uma decisão legalmente obrigatória (ou prêmio). A arbitragem 
caracteriza-se como mecanismo ADR porque muitas de suas propriedades 
ajudam a impedir que o atrito natural entre as partes se intensifique. 
As partes podem concordar em arbitrar após o surgimento da 
disputa, mas, na maior parte das vezes, o acordo assuma a forma de uma 
cláusula em um contrato que as compromete a arbitrar qualquer futura 
disputa decorrente da transação. Na eventualidade de uma disputa, elas, 
usualmente, escolhem um único árbitro ou um painel de três, 
freqüentemente indicando especialistas no assunto (tais como 
engenheiros, executivos) - da ativa ou aposentados. Eles têm liberdade de 
elaborar seu próprio procedimento ou adotar procedimentos estabelecidos 
de uma organização como a Associação Americana de Arbitragem (AAA). 
A maioria prefere a última opção, bem como o pagamento de honorários 
pelos serviços de apoio administrativo da AAA e a escolha de um árbitro 
selecionado de uma lista fornecida pela entidade. 
A menos que as partes acertem de outra forma, não se exige 
que os árbitros observem estritamente os regulamentos da lei ou das 
evidências. Seu dever á seguir o contrato que cria sua autoridade e fazer 
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justiça entre as partes. As audiências são relativamente curtas e bastante 
informais; praticamente não há razões para apelação, e o prêmio do 
árbitro é executável por decreto de tribunal, se necessário. É possível 
haver completa privacidade, o que pode ser um fator esmagador quando o 
caso de ventilar-se uma disputa vier a revelar fatos embaraçosos ou 
informações valiosas quando a direitos de proprietário. 
II- MEDIAÇÃO 
É fundamentalmente diferente do arbítrio. A terceira parte 
neutra, ou mediador, não tem autoridade para decidir o resultado da 
disputa. Ao invés disto, a tarefa de um mediador é ajudar as partes a 
alcançarem um acordo, como combinado. O papel exato do mediador 
depende dos desejos e acordo das partes. As funções do mediador podem 
variar de exercícios relativamente passivos, tais como programação e 
supervisão de negociações diretas, a outros relativamente pró-ativos, 
como avaliação de reivindicações e sugestões de alternativas de acordo. 
A mediação tem se revelado eficaz em todos os tipos de 
conflitos, que variam de desavenças de famílias ou de bairros a disputas 
de negócios no valor de muitos milhões de dólares. 
III- MINIJULGAMENTO 
Tendo sido usado quase que exclusivamente no caso de 
disputas entre empresas. Envolve apresentações condensadas de provas e 
argumentos jurídicos pelos advogados da outra parte a um painel que 
consiste em um assessor neutro (geralmente um especialista no assunto 
ou advogado) e executivos de cada empresa. 
A elaboração exata do procedimento, tanto quanto a decisão 
de usá-lo, dependem, antes de mais nada, de acordo entre as partes. 
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O minijulgamento tem obtido um número notável de êxitos em 
disputas que envolvem algumas das maiores e mais conhecidas 
companhias dos EEUU. 
IV- SUMÁRIO POR JÚRI 
Só pode ser usado depois de a ação haver sido proposta, 
porque requer o poder de um tribunal para convocar e supervisionar 
jurados. Como ocorre no minijulgamento, seus objetivos são: 
1. forçar as partes e seus advogados a pensarem sobre um 
acordo de maneira racional e estruturada muito antes do processo de 
resolução da disputa; e 
2. introduzir um grau mais alto de realismo nas expectativas 
das partes. 
Neste procedimento, os advogados selecionam um pequeno 
júri consultivo entre o conjunto regular de jurador, e o juiz o instrui sobre 
a lei relevante. Os advogados fazem, cada um, breves declarações de 
abertura, apresentam, durante uma a duas horas, um sumário de 
evidência, e encerram com argumentos abreviados. Depois das instruções 
finais do juiz, o júri delibera e dá seu veredito. O veredito do júri, que não 
é obrigatório, a menos que as partes decidam de outra forma, é, então, 
usado como base para as negociações do acordo. 
V - ATO PRIVADO DE JULGAR- ALUGUE UM JUIZ 
O ato de julgar privadamente, muitas vezes mencionado como 
"alugue um juiz", envolve o encaminhamento de um caso, por um 
tribunal, a um juiz aposentado que é pago pelas partes para conduzir o 
julgamento. O encaminhamento a um juiz privado só acontece se as 
partes concordarem, e a decisão do juiz é tão legalmente obrigatória 
quanto o julgamento por um tribunal regular. 
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VI-AVALIAÇÃO NEUTRA 
Proporciona uma análise do litígio por uma pessoa neutra, 
indicada por um tribunal, logo depois que é interposta uma ação judicial. 
A pessoa neutra sugere meios pelos quais a disputa poderia ser resolvida 
de forma mais eficaz, e pode propor opções para acordo. 
VII-NEGOCIAÇÃO REGULAMENTADORA 
Às vezes denominada de "regneg", ou leitura negociada de 
regulamento, tem sido a alternativa experimental bem sucedida para a 
tradicional feitura de regulamento por agência administrativa. O conceito 
representa ainda uma outra variação sobre o tema da mediação aplicada 
ao processo de adoção e defesa de regulamentações. 
As negociações, com freqüência, envolvem uma terceira parte 
neutra, que atua como mediador. Se uma regulamentação proposta pode 
ser acertada por meio de negociação, pode ser evitada uma grande parte 
do litígio sobre a valide ou alcance da regulamentação. 
Hoje, a maioria dos usos da ADR são voluntários, entretanto, 
os procedimentos ADR estão, cada vez mais, sendo impostos às partes. 
Embora represente uma proporção pequena do total do uso da ADR, a 
imposição governamental da ADR mostra indícios de tornar-se mais 
comum no futuro. 
A variedade mais generalizada da ADR forçada pelo governo 
originou-se no sistema de tribunais estaduais da Pensilvânia. A legislação 
daquele estado criou, em 1952, um procedimento posteriormente 
conhecido como "arbitragem anexada ao tribunal", a qual exigia que os 
juízes de julgamento encaminhassem certos casos à arbitragem depois de 
submetidas as alegações. Hoje em dia, 22 estados empregam a 
arbitragem anexada ao tribunal nos termos de autorização estatutária ou 
decisão do tribunal. 
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A arbitragem anexada ao tribunal funciona em ações por 
danos monetários abaixo de um valor prescrito, tal como 100.000 dólares. 
A maioria das partes e advogados estão satisfeitos com a 
arbitragem anexada ao tribunal mas ainda não está claro se ela realmente 
resulta em uma grande economia, em geral de tempo e custo. 
A ADR compulsória representa a próxima fase importante na 
longa busca por meios mais eficazes de acertar diferenças, e acredita-se 
nos EEUU que tal fase certamente advirá. 
 
 
 
 
 
 
 
 
